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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA (RELATOR):  

A Sétima Turma deste Tribunal, em Sessão realizada no dia 29/11/2011, rejeitou os embargos de declaração opostos pela FAZENDA NACIONAL (fls. 140/142), à unanimidade, decidindo pela não ocorrência de qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, considerando que as questões levantadas nos aclaratórios restaram decididas pelo acórdão embargado.
A FAZENDA NACIONAL interpôs recurso especial (fls. 155/172) e recurso extraordinário (fls. 174/256). 

Em juízo de admissibilidade, a Presidência deste Tribunal, apreciando o recurso extraordinário interposto, com amparo no art. 543-B, § 3º, do CPC, determinou o retorno dos autos ao relator, para análise no que se refere ao juízo de retratação ou manutenção do quanto nele julgado pelo colegiado. 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA (RELATOR):

Na nova sistemática de repercussão geral, disposta no art. 543-B, do CPC, julgado o mérito do recurso extraordinário representativo da controvérsia, os Tribunais deverão rever seus julgados, a fim de adequá-los ao novo entendimento firmado pela Corte Suprema, consoante o disposto no § 3º, do referido artigo, in verbis: 

§ 3o   Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. 

Recebidos os autos para juízo de retratação, nos pontos em que o julgado encontrar-se discordante do acórdão parâmetro do Supremo Tribunal Federal, passo ao rejulgamento dos embargos de declaração opostos.

Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de indébito dos tributos lançados por homologação, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento (RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), com aplicação do art. 543-B, do CPC (repercussão geral), com eficácia vinculativa, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC nº 118/2005, decidindo pela aplicação da prescrição qüinqüenal para a repetição de indébito, às ações ajuizadas a partir de 09 JUN 2005.

Confira-se a ementa do julgado: 

“DIREITO TRIBUTÁRIO – LEI INTERPRETATIVA – APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 – DESCABIMENTO – VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA – NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS – APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.

(RE 566621/RS, STF/Pleno, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, data do julgamento: 04/08/2011; trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012).

Assim, considerando que a presente ação foi ajuizada em 21/05/2009, aplicável o prazo prescricional qüinqüenal.

Pelo exposto, em juízo de retratação, a fim de adequar o julgado à decisão do recurso extraordinário representativo da controvérsia, pelo STF, na sistemática do art. 543-B, do CPC, no ponto em que diverge, ACOLHO, EM PARTE, os embargos de declaração da Fazenda Nacional para aplicar, ao caso concreto, do prazo prescricional qüinqüenal.

É como voto.
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